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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : MICHEL SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. NADA ENCONTRADO. BUSCA 
DOMICILIAR. PROVA DERIVADA. CONTAMINAÇÃO. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MP/AM IMPROVIDO.
1. Os policiais se dirigiram ao local em razão de denúncia anônima, 
abordando o paciente sem que fosse realizada qualquer diligência 
prévia, apenas em virtude da sua reação de adentrar em sua residência 
ao visualizar a guarnição policial. Ademais, na abordagem pessoal, nada 
de ilícito foi encontrado com o paciente, não se justificando, portanto, a 
posterior busca domiciliar, realizada sem consentimento, e na qual foi 
encontrado 39,2 gramas de maconha.
- Diante da ausência de fundadas razões que amparassem a primeira 
abordagem do paciente, é imperioso o reconhecimento da ilicitude da 
busca pessoal. Ademais, em atenção à teoria dos frutos da árvore 
envenenada, inevitável reconhecer a ilicitude dos atos subsequentes, em 
especial da busca domiciliar realizada pelos policiais.
2. Agravo regimental do MPAM a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. NADA ENCONTRADO. BUSCA 
DOMICILIAR. PROVA DERIVADA. CONTAMINAÇÃO. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MP/AM IMPROVIDO.
1. Os policiais se dirigiram ao local em razão de denúncia anônima, 
abordando o paciente sem que fosse realizada qualquer diligência 
prévia, apenas em virtude da sua reação de adentrar em sua residência 
ao visualizar a guarnição policial. Ademais, na abordagem pessoal, nada 
de ilícito foi encontrado com o paciente, não se justificando, portanto, a 
posterior busca domiciliar, realizada sem consentimento, e na qual foi 
encontrado 39,2 gramas de maconha.
- Diante da ausência de fundadas razões que amparassem a primeira 
abordagem do paciente, é imperioso o reconhecimento da ilicitude da 
busca pessoal. Ademais, em atenção à teoria dos frutos da árvore 
envenenada, inevitável reconhecer a ilicitude dos atos subsequentes, em 
especial da busca domiciliar realizada pelos policiais.
2. Agravo regimental do MPAM a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO AMAZONAS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não 

conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício, para restabelecer a 

sentença absolutória, em virtude da nulidade das provas.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso no art. 33, 

caput, da Lei 11.343/2006, em virtude da apreensão de 32 barrinhas de maconha (39,2 g). 

Contudo, o Magistrado de origem o absolveu, em virtude da nulidade da busca 

Documento eletrônico VDA41380637 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 03/05/2024 13:18:15
Código de Controle do Documento: d3b72449-29ef-422a-9fc7-b665ec951548



domiciliar.

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, ao qual se deu 

provimento, para reformar a sentença e condenar o paciente, à pena de 5 anos e 10 meses 

de reclusão, em regime fechado, além de 583 dias-multa, nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fls. 10):

EMENTA: PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA PRÁTICA DELITIVA NO MOMENTO. FUNDADAS RAZÕES 
QUE AUTORIZAM A ENTRADA EM DOMICÍLIO. JUSTIFICADA. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. In casu, o Parquet insurge-se quanto à absolvição do apelado sob o 
argumento de nulidade de prova em razão da invasão de domicílio, pugnando 
pela reforma da sentença para condená-lo nos termos da exordial acusatória.
2. Nota-se, à primeira vista, que o domicílio é inviolável, porém esta pode ser 
mitigada em razão de situações de flagrante delito, desastre ou para prestar 
auxílio.
3. A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. Precedentes
4. Ademais, ainda que o ingresso na residência não houvesse sido autorizado 
pelo morador, depreende-se que os Policiais Militares, condutores do 
flagrante, adentraram o imóvel em razão da confissão e colaboração do réu, 
que declinou o local em que se encontravam as drogas após a sua frustrada 
tentativa de fuga, motivo pelo qual se verifica a presença de fundadas razões 
a justificar a conduta, amparada sem indícios robustos de ocorrência de 
crime no interior da residência.
5. Recurso de Apelação, em consonância com o graduado órgão ministerial, 
conhecido e provido para reformar a sentença e condenar o apelado nas 
reprimendas do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca domiciliar seria ilícita, 

porquanto carente de justa causa e baseada em mera denúncia anônima, devendo, 

portanto, ser consideradas nulas as provas produzidas nos autos.

O habeas corpus não foi conhecido, mas a ordem foi concedida de ofício, para 

reconhecer a nulidade das provas, restabelecendo, assim, a sentença absolutória.

No presente agravo regimental, o Ministério Público afirma, em síntese, que 

“ainda que superada a alegação de impossibilidade de conhecimento do Habeas Corpus 

em face de revolvimento aprofundado de prova e flagrante supressão de instância, 

conforme demonstrado nos autos, o Tribunal ad quem identificou a existência de justa 

causa para que fosse realizada a busca pessoal e domiciliar do agravado”.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 

280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 
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do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, consta da denúncia que policiais se deslocaram para o 

Loteamento Samambaia, após receberem denúncia anônima de tráfico de drogas na 

região. O paciente, ao avistar a guarnição, entrou rapidamente em sua residência, o que 

chamou a atenção dos policiais, culminando em sua revista pessoal. Com ele encontraram 
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R$ 100,00 e depois de adentrar na residência, as 32 barrinhas de maconha (39,2 g).

A Corte local reformou a sentença absolutória, por considerar não ter havido 

indevida violação de domicílio (e-STJ fls. 17/19):

Nesse passo, compulsando os autos, o depoimento das testemunhas de 
acusação – policiais militares – são uníssonos em afirmar que receberam 
denúncia pelo 190 declinando o exato local em que estava ocorrendo o 
crime e o nome do réu. Declaram igualmente que o local vivia repleto de 
usuários e, em razão das denúncias, realizaram revista pessoal e em 
domicílio, encontrando o fruto do crime, conforme depoimentos ...
[...]
Sobrelevo, desta forma que existiam fundadas e justificadas razões para 
ingresso no domicílio, sobretudo ante as denúncias indicando a localização 
e o nome, apesar da negativa do réu ao aduzir que a droga adquirida seria 
para seu uso.
[...]
Não é demais relembrar que o crime de Tráfico de Drogas é de ação múltipla, 
que se perfaz com a prática de quaisquer das ações descritas no caput do 
artigo 33 da Lei n.º 11.343/06, sendo desnecessário provar a efetiva 
comercialização. No caso concreto, a conduta do acusado subsume-se à 
modalidade “ter em depósito”, o que é suficiente para a sua condenação nas 
penas do delito de tráfico de entorpecentes.
A despeito de tais argumentos, tenho que o acervo probatório é suficiente 
para embasar a condenação pelo referido delito, nos termos descritos na 
exordial acusatória, e, mormente, acerca da legalidade da entrada em 
domicílio.
Portanto, reformo a sentença primeva para condenar o apelado ...

 
Contudo, o Magistrado de origem considerou que (e-STJ fl. 22/23):

A mera referência a "denúncias anônimas”, “informação obtida por meio 
de usuário” ou mesmo a prisão em flagrante fora da residência, quando não 
sucedida de um mínimo de investigação por parte da autoridade policial, é 
insuficiente para permitir a entrada no domicílio sem autorização judicial 
ou de seu proprietário e não consubstancia justa causa para mitigar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
Exige-se prévia investigação policial acerca da veracidade das informações 
recebidas. Conquanto não se exijam diligências profundas, deve a polícia 
realizar um mínimo de averiguação, como "campana" próxima à residência 
para verificar a movimentação na casa e outros elementos de informação que 
possam ratificar a notícia anônima ou as informações prestadas.
[...]
A partir dos elementos colhidos em Juízo, constata-se que não houve, 
efetivamente, autorização para ingresso na residência, pois não há registro 
escrito da permissão dada por morador do imóvel.
Além disso, os depoimentos dos Policiais Militares são controvertidos, 
porquanto relataram que foram à residência do denunciado porque 
receberam denúncias sobre a comercialização de substâncias entorpecentes, 
mas não trouxeram informação sobre nenhuma diligência empregada para 
aferir a conduta ilícita, tampouco foram apreendidos usuários na ocasião.

 

Como visto, os policiais se dirigiram ao local em razão de denúncia anônima, 

abordando o paciente sem que fosse realizada qualquer diligência prévia, apenas em 
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virtude da sua reação de adentrar em sua residência ao visualizar a guarnição policial. 

Ademais, na abordagem pessoal, nada de ilícito foi encontrado com o paciente, não se 

justificando, portanto, a posterior busca domiciliar, realizada sem consentimento, e na 

qual foi encontrado 39,2 gramas de maconha.

Reitero, portanto, que, diante da ausência de fundadas razões que amparassem 

a primeira abordagem do paciente, é imperioso o reconhecimento da ilicitude da busca 

pessoal. Ademais, em atenção à teoria dos frutos da árvore envenenada, inevitável 

reconhecer a ilicitude dos atos subsequentes, em especial da busca domiciliar realizada 

pelos policiais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. DECISÃO CONCESSIVA 
DA ORDEM. BUSCA PESSOAL ILEGAL BASEADA SOMENTE EM 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A respeito da legitimidade do agravante, importa destacar que "não há 
sentido em se negar o reconhecimento do direito de atuação dos Ministérios 
Públicos estaduais e do Distrito Federal perante esta Corte, se a 
interpretação conferida pelo STF, a partir de tema que assume, consoante as 
palavras do Ministro Celso de Mello, 'indiscutível relevo jurídico-
constitucional' (RCL-AGR n. 7.358) aponta na direção oposta, após evolução 
jurisprudencial acerca do tema" (AgRg nos EREsp n. 1.256.973/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 27/8/2014, DJe 6/11/2014).
2. Consta da sentença absolutória que os policiais foram até o endereço do 
agravado, em razão de informe anônimo acerca da suposta traficância 
ilícita na localidade. Naquele momento, havia diversas pessoas, que fugiram 
com a chegada dos policiais. O agravado permaneceu no local e abordado 
foi surpreendido com 3,64g (três gramas e sessenta e quatro centigramas) de 
cocaína.
3. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar".
4. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal 
e/ou veicular prevista no art. 244 do CPP e firmou entendimento de que o 
referido artigo "não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou 
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata".
5. A busca pessoal foi realizada sem nenhum elemento concreto que 
justificasse a abordagem, o que não se coaduna com o previsto no Recurso 
em Habeas Corpus n. 158.580/BA, e o encontro fortuito de pouca droga não 
convalidam a medida.
6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.710/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)
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HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. EXCEPCIONAL AFASTAMENTO DA IMPUTAÇÃO 
MINISTERIAL. ABSOLVIÇÃO. SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU 
RESTABELECIDA. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA, EM 
MAIOR EXTENSÃO.
1. O quadro fático incontroverso consignado no acórdão impugnado não 
demonstra satisfatoriamente o fim comercial da droga apreendida, nem 
afasta a afirmação do Acusado de que a substância apreendida se destinava 
ao consumo pessoal. Nesse ponto, vale considerar que o Juízo de origem 
destacou que "a quantidade de drogas apreendidas em poder do increpado 
não torna possível firmar um juízo de certeza acerca da incidência do tipo 
penal do art. 33, da Lei 11343/2006".
2. No caso, da simples leitura do acórdão atacado, verifica-se que não foi 
apresentada fundamentação idônea para se concluir pela prática da 
traficância, já que o Paciente trazia consigo apenas 3,5g de cocaína. Além 
disso, não foram apreendidos petrechos comumente utilizados no comércio 
ilegal de drogas (balança de precisão, recipiente para embalar os 
entorpecentes, etc).
3. Não havendo juízo de certeza amparado em provas indicadas no decisum, 
de que as drogas apreendidas se destinavam à traficância, cabe o 
restabelecimento da sentença absolutória
4. Ordem de habeas corpus concedida, em maior extensão.
(HC n. 748.399/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do combativo órgão ministerial, 

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 883.197 / AM
Número Registro: 2024/0002349-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009463220198043101 9463220198043101

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : MICHEL SOUZA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : MICHEL SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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